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1. Introdução

O sistema financeiro nacional tem conseguido bom desempenho nos últimos anos, como 
pode ser observado pela sua elevada e crescente participação no PIB, assim como pela 
significativa taxa de lucratividade. 

Apesar do desempenho, é de se constatar que o setor reduziu sua atuação como 
intermediador de recursos no sistema produtivo. O sistema financeiro brasileiro, a partir de 
meados dos anos 80, aumentou regularmente a concessão de crédito ao setor público, em 
detrimento do setor privado. O Banco Central operou como agente do tesouro, e os bancos 
comerciais e privados cada vez mais passaram a desempenhar a função de captadores e 
repassadores de recursos ao financiamento do déficit público, tanto do governo federal 
como dos governos estaduais, municipais, e órgãos da administração indireta. 

No futuro, porém, admite-se a ocorrência de novos cenários. O governo federal pretende 
eliminar o déficit, e conseqüentemente deixar de ser captador liquido de recursos. Do setor 
privado da economia, por outro lado, é esperada a recuperação do nível de atividade. Se 
assim for, voltará a demanda por crédito, sobretudo para a nova casta de investimentos. 

Portanto, a questão de política económica sobre o sistema financeiro refere-se à forma de 
sua reestru1uração mediante lei complementar à Constituição, que permita modelá-lo a este 
quadro almEJjado da economia nacional. 

A seguir são apresentados os principais pontos dos projetos de lei complementar ao Art. 192 
da Consfü!lição, bem como comentários sobre as questões mais relevantes. 

2. Principais Propostas de Regulamentação da Constituição sobre o Sistema
Financeiro Nacional

1 - O Artigo 192 da Constituição Federal compõe-se dos seguintes incisos que serio 
regulamentados em lei complementar: 

a) a organização, o funcionamento e as atribuições do Banco Central do Brasil e das demais
instituições financeiras públicas e privadas;

b) a criação de fundo ou seguro garantidor de créditos, aplicações e depósitos, até
determinado valor, sem a participação de recursos da União;

c) as condições para participação do capital estrangeiro nessas instituições;

d) os requisitos pare designação de membros da diretoria do Banco Central do Brasil e das
demais instituições financeiras, bem como os impedimentos que deverão observar após
exercício do cargo; e

e) as taxas de juros reais.

li - Pontos relevantes dos diversos projetos de lei complementar que regulamentam os 
incisos acima: 

a) extinção do Conselho Monetário Nacional, e transferência das suas funções para a
Comissão Mista Permanente para Assuntos Econômicos • Financeiros do Congresso
Nacional;

b) transferência para o Poder Judlcillrio da liquidação das instituições financeiras que não
detiverem condições de permanecer no mercado. Por outro lado, vincula-se o patrimônio
dos controladores às responsabilidades das instituições financeiras, considerando a
compatibilidade que deve existir entre o empreendimento e a capacidade econõmica dos



controladores. A medida visa evitar a transferência do património dos controladores para . 
terceiros, diante da perspectiva de insucesso do empreendimento. Além disso,.;. 
objetivando reduzir ao indispensável o recurso à liquidação, conferem-se poderes·,'.ão 
Banco Central para determinar a transferência do controle acionário das instituições,. 
quando se verificar desequilibrio na relação entre suas responsabilidades e ;,sua·:.
capacidade econômica; . ra.,�: 

,• .'f':� 

c) criação do Fundo de Garantia de Depósitos e Aplicações, com o objetivo de garanttr:10 
pagamento de depósitos e aplicações, na hipótese de falência ou liquidação naas
instituições financeiras. Constitui-se o mesmo de contribuições realizadas pelàs 
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional; • ·, • 11 

d) definição do Banco Central como instituição financeira singular de direito público, coh,fo
autonomia técnica, administrativa, económica e financeira. São estabelecidas, outrossim,
condições para nomeação e destituição dos dirigentes das instituições, bem comor·os 
impedimentos que deverão observar após o exercício do cargo; Y,t. 

e) revisão e aperfeiçoamento da conceituação de instituição financeira, estabelecendo;se,
ainda, igualdade de tratamento entre públicas e privadas, fazendo com que o Banco do 
Brasil e demais instituições financeiras oficiais tenham acesso a todos os instrumentos do
mercado bancário; 

. ;, , ... 
f) criação da Comissão de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, com a finalidade ·df e 

conhecer e julgar os recursos interpostos contra decisões do Banco Central, da SUSEP;"·
do IRB e da CVM, que integram o Sistema Financeiro Nacional como órgãos reguisdores 
e fiscalizadores dos segmentos de seguro, capitalização, previdência complementar e �e :1
valores mobiliários;

g) atribuição ao Banco do Brasil de ser o agente financeiro recebedor das importênci�s
provenientes da arrecadação de tributos ou rendas federais, inclusive as repassadàs 
pelos demais integrantes da rede arrecadadora; 

h) captação de seguros vedada às instituições financeiras, bem como colocação de tituíl:>,� 
de capitalização, previdência, e consórcios com emissões de prêmios; 9' 

i) limitação a 12% ao ano das taxas de juros reais, nelas incluidas comissões e quais•q sr 6 

outras remunerações; · 1 t. 

j) incorporação ao patrimônio do Banco Central de seus resultados obtidos;

1) não coincidência do mandato dos membros da diretoria do Banco Central com· õ·��éttl 

• n-Y.!·Presidente da República;
I ' I>·· 

m) informações obtidas pelos membros da diretoria do Banco Central no exercício do cargo''
.. 

não poderão ser utilizadas, a qualquer época, em beneficio próprio ou de terceiros;
,.,_

n) impedimento de as Cooperativas de Crédito concederem crédito, exceto a sells
cooperados; 

o) impedimento de os bancos estaduais financiarem o Tesouro Estadual;
. 

.. {' 
p) extinção da exclusividade de cobertura de riscos de acidente de trabalho pela Previd�nçla

6 

Social, podendo as sociedades de seguro privado operar em tal modalidade. 



. e· . -

3., Q..ç�entários sobre os Pontos Relevantes dos Diversos Projetos de Lei 
�Complementar ao Art. 192 
·l•'•,: ;1.· .

a) Jhextinção do Conselho Monetário Nacional com a transferência das suas funções para 
Comissão Mista Permanente para Assuntos Econômicos e Financeiros no Congresso 
Nacional tiraria do Executivo a capacidade de conduzir com agilidade a política 

)��:môl'!lica do pais. Sugere-se, portanto, que seja preservado o Conselho Monetário, 
• c9mo.,�6rgão normativo do sistema, tendo a Comissão Mista a incumbência de
i§upervisionar as decisões do Conselho. Caso haja discordâncias entre os dois órgãos, a
matéria seria encaminhada ao Congresso em forma de projeto de lei.

b)�_priação do fundo de seguro de aplicações e crédito bancário acabaria por nivelar o risco .
. ;��-s.: !nstituições financeiras, provocando distorções nas taxas de remuneração dos ativos
-,bancários, as quais deveriam refletir o risco associado à instituição financeira. Ademais,
provocaria elevação nos custos operacionais do sistema, uma vez que o seguro seria 
custeado pelas instituições financeiras. Por outro lado, o fato do sistema passar a operar 
!iv(e de risco levaria a uma taxa de captação menor. Adicionalmente, nivelaria o risco
entre instituições financeiras, contribuindo para a desconcentração do mercado de

• crédito.

Portanto, existem prós e contras. De qualquer forma, dever-se-la conservar a garantia 
e�§ta.nto stualmente sobre as aplicações em caderneta de poupança, até certo limite, e os 

. depósHoG-. . à vista. 
. - . )" 

c>.Aco!Qc�1ção de barreiras à entrada de novas instituições, pela fixação de capital mínimo, 
"'podarfs favorecer a concentração bancária, em decorrência da possibilidade de 

delim:taçêo de um mínimo de recursos que inviabilizaria a continuação de pequenos e 
&,r:n�dics bancos; Ademais, dificultaria a formação de bancos regionais privados, que são 
�éWlcos de pequeno porte, com alto grau de agilidade na alocação de recursos. 

A não fixação de capital mínimo tem aspectos positivos e negativos: favorece o surgimento 
de �/:lncos regionais e locais; minimiza a drenagem de recursos das regiões pobres para as 
re .. giões ricas, onde se localizam as sedes dos grandes conglomerados financeiros, com os 
benefícios sociais evidentes. Porém, gera custos de fiscalização para o Banco Central, com 
a .. ��rse�uente perda de eficiência desse serviço, em decorrência da quantidade excessiva 
dé instituições. 

Por outro lado, não existe associação entre o volume de capital e eficiência bancária, razão 
para não se estimular tal concentração de capital. Finalmente, dever-se-la substituir a 
fif,fÇ�_o de capital mínimo pelo conjunto de parâmetros de comportamento dos bancos, por 
exemplo: relação máxima ativo/capital, etc. 

d) 0guanto à regulamentação da instalação de bancos estrangeiros no Brasil, não fixar regra
·ae reciprocidade. Deixar para a legislação especifica que disciplina a atuação de bancos
estrangeiros no pais. Entretanto, qualquer regulamentação deveria levar em consideração 

?.t'-sJratégias de negociação a nlvel internacional.

e) Não hé benefícios econômicos evidentes na proibição dos bancos atuarem no segmento
de seguro.

f) -� f,���ção de limite para a taxa de juro real já é um preceito constitucional, dependendo
1; apenas da definição do conceito da taxa de juro real para a sua implementação. 

Entretanto, a fixação do limite máximo de 12% ao ano da taxa de Juro real limita a 
atuação da polltica monetária. Portanto, qualquer polftica de estabilizaçlo não teré 
sucesso 

·

sem uma polltica fiscal bastante restritiva. 
··-
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g) A regulamentação dos requisitos para nomeação dos dirigentes do Banco Central e os
impedimentos a que estão sujeitos após o exercício do cargo são cablveis. Os membrros (;:
da diretoria do Banco Central deverão ter mandato não coincidente com o do Presid&rità
da República. A fixação da não coincidência busca conferir maior estabilidade 'áós
dirigentes da instituição, proporcionando-lhes condições de se voltarem eficazmente par-a
os objetivos da política monetária, que requerem a adoção de medidas econômicas, 
imune às pressões e aos interesses de determinados setores da sociedade. • .:,� .-. •••

,..,{J� 

h) Os resultados obtidos pelo Banco Central deverão ser transferidos ao Tesouro N�dohal,
mediante o resgate de tltulos públicos de emissão do Tesouro em poder do Bánêb
Central; caso não exista dívida pública, recolher ao Tesouro Nacional. A proposta de;_. . ,,

incorporação dos resultados obtidos ao seu patrimônio conferiria ao Banco Centr�l :a
propriedade de recursos que não lhe são próprios, como, por exemplo, todos os recursos
da ssignoraga da emissão de moeda. ;, � 

' •. ..,(i 

i) A determinação para que a rede arrecadadora repasse ao Banco do Brasil as importânçi_as 
provenientes de recebimentos de tributos ou rendas federais provoca oscilações diár�as 
na liquidez do sistema econômico. Objetivando facilitar a execução da polltica monetária, 
seria conveniente deixar os recursos do governo federal na rede arrecadadora. Porém, 
operacionalmente o Banco do Brasil seria centralizador do sistema de pagamento �o 
Tesouro Nacional. Em contrapartida, a eliminação do direito de caixa do Banco do Brasil 
se contrapõe à retirada da compulsoriedade de concessão de aval ao governo facíeral 
pelo Banco do Brasil, visando conceder autonomia à direção da instituição, pois 11witaria 
decisões políticas prejudiciais ao seu interesse. 

j) A condição imposta às cooperativas de créditos de não poderem conceder empréstimos
senão a seus cooperados não é economicamente eficiente, uma vez que a cooperativa
tem a rentabilidade proporcionada pelo mercado financeiro. As cooperativas poderiam
conceder crédito em geral, desde que autorizadas pelo Banco Central. A distinção entre
as cooperativas e outras instituições financeiras se verifica em outras operações, ativas e
passivas.

1) A proibição aos bancos estaduais de financiar o Tesouro Estadual é uma necessidade,
tendo em vista a boa condução da política fiscal. Além disso, a pressão política exercida
por este segmento do sistema bancário sobre o Banco Central, com objetivo de socorro
financeiro, configurou-se uma fonte de instabilidade monetária. A proibição de
financiamento deveria incluir o tesouro de qualquer estado, inclusive as empresas
controladas pelo mesmo.

m) A determinação às instituições financeiras para aplicarem, nas respectivas unidades
federadas, a totalidade dos recursos nelas captados, quando se tratar de região com
renda inferior à média nacional, tem aspectos positivos, haja visto que fortalece os
bancos regionais, pois os grandes, possivelmente, não terão interesse em permanecer na
respectiva unidade da federação. Por outro lado, apesar desse incentivo, há que se notar
o risco de um virtual isolamento financeiro da região, com perdas associadas à queda da
eficiência e eficácia econômica. Entretanto, a parcela dos recursos captados a ser
aplicado na unidade federativa será estipulada em lei ordinária, identificando, inclusive, a
distribuição inter-regional.

n) A vedação às instituições financeiras de realizarem operações de crédito, de forma direta
ou indireta, inclusive mediante a interposição de terceiros, com seus administradores,
diretores, controladores e membros dos conselhos consultivos ou administrativos, fiscais
e semelhantes, é eticamente justificável. Nesse caso, sobrepõe-se a ética à eficiência
econômica.

8 



o) -�A· _;limitação de participação de capital estrangeiro em companhias de seguros,
�aP-_ijalização e previdência privada não se justifica com base em argumentos
�e.,P;�nômicos. Poder-se-ia conservar desde que se levassem em conta razões de
.es_tra�égia de negociação a nível do GATT, etc.

p) -�
t

;i·ri�·ç·ão do Fundo de Garantia de Créditos com o objetivo de proteger a economia
popular mediante o seguro de crédito associado às operações de seguros, capitalização e
p/_eyiºência privada não se justifica, tendo em vista a existência da opção do resseguro

,Wôfo'ao IRB, o que implicaria uma elevação dos custos, superposição de funções, etc.
� 

1 ! 

q) 8A :extinção da exclusividade de cobertura de riscos de acidentes de trabalho pela
.f:\:>revídência Social, permitindo às sociedades de seguro privado operar
·complementarmente nessa modalidade tornaria esse seguro gravoso àquela, com custos
adicionais aos contribuintes. O seguro de acidente de trabalho, como existe agora, tem
p�rticipação obrigatória e encontra-se em delicado equillbrio atuarial. Ao permitir às

�sociedades de seguro privado operar complementarmente, essas aceitariam seguros
''fomente às atividades de baixo risco, que são lucrativas (escritórios, bancos, etc.). As
. 'atividades de alto risco (construção civil, mineração, explosivos, etc.), que são gravosas,
permaneceriam na Previdência Social, exigindo, para o ec:iuillbrio do sistema, aumento

''das contribuições previdenciãrias. A proposição de extinguir a exclusividade não tem
·razão· de prosperar.

!f.!&,,': .•
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